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1. INTRODUÇÃO 

 

O processo para de criação da nova unidade de conservação no município de 

Parauapebas deu início no ano de 2014, através do processo administrativo n° 309/2014, que 

trata da caraterização ambiental, realizada através de estudo desenvolvido pela Unidade 

Federal Rural da Amazonia –UFRA, a área localizada entre os bairros Wtorre e Nova Carajás, 

cuja importância é fundamental para a presevação do patrimônio natural, através da criação de 

um espaço territorial especialmente protegido.   

A Constituição Federal de 1988 assegura a todos, no art. 225 um “meio ambiente 

ecologicamente equilibrado” e impõe ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), promulgado em 2000, foi instituído visando a regulamentação do art. 

255 da Constituição Federal, sendo considerado um dos mais importantes marcos legais da 

Política Nacional de Meio Ambiente, porque, dentre outras coisas, dispõe sobre a criação e 

implementação das unidades de conservação e cria espaços de participação social na 

conservação dos recursos naturais (BRASIL, 2019). 

O processo de ocupação e apropriação do solo e seus recursos naturais pela sociedade 

humana têm ocorrido, na maioria dos casos, de maneira impiedosa e em grande velocidade, 

fazendo com o que parte da sociedade e do Poder Público passassem a compreender melhor a 

importância da proteção da natureza. Uma das formas de buscar o controle de uso sobre 

espaços que devem ser preservados, conservados e/ou restaurados para assegurar que o 

equilíbrio ambiental seja mantido, é a criação de áreas protegidas (THOMAS; THOMAS; 

FOLETO, 2014).  

Segundo Diniz et al. (2016), tais áreas podem ser criadas por iniciativa do poder público 

(municipal, estadual ou federal), seguindo o princípio de conservação e preservação do meio 

ambiente, de maneira que seja possível a consonância entre a prosperidade socioeconômica e 

cultural com a utilização procedente dos recursos naturais.  

As áreas protegidas visam à manutenção da biodiversidade, a regulação do clima, o 

abastecimento de cursos d’água, a garantia de bem-estar social, a proteção de lugares de 

grande beleza, a qualidade de vida e ambiental. Isto é, apresentam a função de manter os 

recursos naturais e a biodiversidade a partir do estabelecimento de espaços protegidos, nos 

quais são implantados limites de uso e ocupação segundo instrumentos legais (THOMAS; 
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THOMAS; FOLETO, 2014).  

No Brasil a primeira área de preservação foi criada no final da década de 30, desde 

então houve um significativo acréscimo de Unidades de Conservação, bem como, inúmeras 

melhorias nas constituições e leis que regem os sistemas legislativos ambientais (TOZZO; 

MARCHI, 2014).  

O Pará possui 83 Unidades de Conservação. Sendo dezenove estaduais, distribuídas no 

território de 32 municípios, abrangendo 16,94% da área total do estado. A criação, o 

planejamento e a gestão das UC estaduais são responsabilidade da Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente (SEMA/PA), por meio da sua Diretoria de Áreas Protegidas- DIAP. 

Cinquenta e oito por cento do território paraense é composto por áreas protegidas, somando-

se as Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais, Terras Indígenas e 

Quilombolas. Essas áreas compreendem um total de 72.288.206 hectares. (AGÊNCIA DO 

PARÁ, 2009). 

As unidades de conservação resguardam o habitat e o modo de vida dos povos 

tradicionais da floresta, protegem a biodiversidade e preservam o potencial econômico do 

bioma amazônico. Trata-se da maior floresta tropical do mundo, que desempenha um papel 

crítico no equilíbrio ecológico do planeta, por múltiplas razões (BARROSO; MELO, 2020). 

Ainda segundo Barroso e Melo (2020), dentre as razões da importância do bioma 

amazônico, se destaca: extraordinária biodiversidade, constituindo a maior concentração de 

plantas, animais, fungos, bactérias e algas da Terra. Uma segunda razão para a importância da 

Floresta Amazônica é o seu papel no ciclo da água e no regime de chuvas, com implicações 

por todo o continente sul-americano, por meio da evapotranspiração e da atração e 

transferência de umidade dos oceanos para o interior do continente. Em terceiro lugar, a 

floresta desempenha função de grande importância na mitigação do aquecimento global, 

absorvendo e armazenando dióxido de carbono, por meio da fotossíntese. 

A criação de uma unidade de conservação em Parauapebas, consta como meta da 

administração pública municipal, visando integrar a infraestrutura necessária para preservação 

do bioma amazônico, desenvolvimento sustentável local, proteção da paisagem e 

fortalecimento das atividades de educação ambiental e produção científica.  

Assim, este documento consolida a proposta para criação da unidade de conservação, 

apresentando, ao longo de seu conteúdo, caracterização da área, em aspectos bióticos, 

abióticos, socioeconômicos, e contextualização da área proposta, culminando em fatores que 
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reforçam a proteção especial da mesma.  

O documento deverá ser publicizado no site da Prefeitura Municipal de Parauapebas, a 

partir do dia 01 de dezembro de 2021, como etapa anterior à realização de consulta pública, 

também prevista pelo SNUC, segundo Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000. A consulta 

pública será realizada de forma virtual, no dia 16 de dezembro de 2021, visando por 

precaução e prevenção, impedir o aumento dos casos de transmissão do vírus COVID-19. 
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2. METODOLOGIA 

 

O estudo é de caráter descritivo, temático e interpretativo com abordagem metodológica 

qualitativa. A revisão sistemática da literatura foi realizada através de levantamento 

bibliográfico por meio de livros digitais e das bases de dados dos sites Google Acadêmico, 

Scielo e Mendeley, sendo pesquisados trabalhos publicados entre 2006 e 2021, que discorrem 

sobre Unidades de Conservação, utilizando o cruzamento das seguintes palavras-chaves: 

Unidades de Conservação, SNUC, Unidades de Proteção Integral, Constituição Federal, 

Política Nacional de Meio Ambiente, Parauapebas, Pará. Foram pesquisados estudos de todas 

as naturezas realizados em locais dentro dos limites propostos ou adjacentes. 

A revisão foi ampliada por meio da busca em outras fontes, tais como nos acervos 

governamentais, por meio de materiais impressos e on-line publicados pelo Palácio do 

Planalto, Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Chico Mendes (ICMBIO), empresa 

privada VALE, Secretaria Estadual Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMAS) e meios oficiais da Prefeitura Municipal de Parauapebas. Para levantamento dos 

dados quanto a caraterísticas biológicas e físicas, foram selecionados alguns estudos de cunho 

técnico-científico de abrangência local, utilizados como base para subsidiar informações 

técnicas sobre a área proposta para a Unidade de Conservação (UC), especialmente estudo 

desenvolvido pela Unidade Federal Rural da Amazônia-UFRA e Estudo de Impacto 

Ambiental para Ramal Ferroviário Sudeste do Pará, licenciado pela empresa VALE S.A. 
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3. OBJETIVOS  

 

Diante dos motivos expostos, a criação da unidade de conservação no município de 

Parauapebas, teria como objetivos:  

 

I. fornece suporte às populações de animais e plantas nativas e refúgio às espécies 

migratórias, raras, vulneráveis, endêmicas e ameaçadas de extinção da fauna e flora nativas; 

II. preservar o remanescente do Bioma Amazônia e proporcionar oportunidade de 

conservação da mesma, por conta da pressão antrópica ali existente; 

III. impor limites à expansão das ocupações antrópicas, residenciais ou de extração mineral, 

em áreas com cobertura florestal remanescente ou em regeneração na área da unidade de 

conservação;  

V. oferecer oportunidades de interpretação, turismo, educação e pesquisa científica;  

VI. possibilitar o desenvolvimento do turismo e atividades econômicas em bases sustentáveis; 

VII. fortalecer os serviços de gestão territorial, a prevenção e combate a incêndios florestais, e 

a coerção de crimes ambientais na região; 

VIII. incentivar a recuperação de áreas degradadas, com vistas a estabelecer um contínuo 

florestal com outras UC’s e ampliar a área de refúgio das espécies nativas; 

IX. buscar maior reconhecimento pela sociedade dos serviços ecossistêmicos proporcionados 

pela natureza local, assegurando sua continuidade; 

X. proporcionar repartição de recursos do ICMS Verde ao município de Parauapebas, pelo 

serviço ambinetal prestado através de áreas protegidas; 

XI. Incentivar o desenvolvimento do ecoturismo , em bases sustentáveis, potencializando a 

economia local e a geração de emprego e renda; 

XII. Possui características naturais extraordinárias, abriga exemplares raros da biota e fauna 

regional, exigindo cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público. 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Parauapebas é o município paraense que mais cresce demograficamente no Brasil 

(IBGE, 2010). Seu crescimento acelerado resultou da anexação da área de mineração que 

antes pertencia a Marabá e que hoje comporta a maior jazida de ferro do planeta. Planejada 

para servir de abrigo aos trabalhadores e para instalação de empreendimentos, este se tornou 

insuficiente para alojar o grande contingente de migrantes e que passaram a ocupar 

Parauapebas, cuja área urbana vem incorporando muitas áreas rurais com dezenas de invasões 

que vem trazendo graves problemas ambientais (FURTADO, PONTE, 2014).  

Um aspecto que vem sendo discutido na atualidade é a percepção dos riscos e dos 

conflitos ambientais existentes no meio ambiente urbano. Nesse meio interagem diferentes 

seres vivos, e é onde indivíduos, grupos e comunidades humanas diversas convivem com as 

dinâmicas: econômica, política social e cultural (SALLES, GRIGIO, SILVA, 2013). Ao se 

considerar a realidade de encerramento das atividades minerárias em área urbana e/ou de 

expansão urbana, é razoável frisar que tais impactos adquirem especial relevância (PINTO, 

2017).  

Segundo Cavenaghi (2019), a extração mineral possui uma projeção do tempo que será 

explorada a reserva e uma data possível para o término da atividade que leva ao fechamento 

da mina, fator gera um forte empobrecimento da população residente, aumentando desta 

forma os índices de violência, mortalidade, homicídios e suicídios, índices estes que estão 

fortemente relacionados ao bem-estar e qualidade de vida da população.  

Sendo assim, o município de Parauapebas possui o desafio de preceder impactos 

socioambientais que afetam o espaço urbano motivado pela atividade econômica minerária e 

assim contribuir para a mitigação de consequentes problemáticas ambientais, sociais e 

econômicos e fazer emergir no cenário local uma nova matriz econômica.  

No município de Parauapebas, consta fragmento de remanescentes florestais incluso no 

perímetro urbano, que apresenta características relevantes para compor unidade de 

conservação, capaz de ofertar lazer e recreação para a sociedade com atrações que permitam o 

contato com a natureza e realização de atividade físicas, proporciona o fomento do ecoturismo 

local, desenvolvimento econômico do município, qualidade de vida e insere o município na 

rota turística nacional e internacional. Iniciando um novo elemento para fazer surgir uma 

matriz econômica diferente da atual, a saber: o ecoturismo. 
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5. LOCALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

 

A Unidade de Conservação (UC) proposta compreende uma área situada na Zona 

Especial de Interesse Ambiental – ZEIA e Zona Especial de Interesse Social- ZEIS, do 

município de Parauapebas, no estado do Pará, de acordo com a Lei Complementar 024/2021 

(Plano Diretor Municipal). 

Esta por sua vez, estabeleceu as chamadas Zonas Especiais de Interesse Ambiental – 

ZEIA classificadas em três modalidades. A ZEIA 3 comporta em si as denominadas Áreas 

Prioritárias para Conservação Ambiental – APCA’s. Dentro das APCA’s, encontra-se uma 

área localizada no bairro Nova Carajás, cuja importância é fundamental para a preservação do 

patrimônio natural do município através da criação de um espaço territorial especialmente 

protegido, a saber: Unidade de Conservação (UC). 

A área escolhida para preservar compreende um remanescente florestal de 108,6961 

hectares, localizada entre os bairros Alvorá e Nova Carajás (figura 1).  

 

Figura 1: visão superior da área proposta. 

Fonte: SEMMA, 2021. 

A área em comento abriga em si espécies da flora e fauna carentes de proteção, sendo 

primordial a sua manutenção para assegurar o equilíbrio ecológico da região onde se insere, 

entre as coordenadas 6°06’31.70”S/49°50’53.32”O  e 6°07’03.58”S/49°50’39.77”O. 
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6. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Os estudos sobre caracterização fundiária da área prioritária para criação de Unidade de 

Conservação, foram realizados através de levantamento dos registros de imóvel devidamente 

registrados junto a serventia registral da comarca do Município de Parauapebas, além da 

elaboração de memorial descritivo e plantas topográficas. Objetivando levantamento de 

infromações técnicas administrativas, referente a propriedade particular na qual se insere o 

fragmento florestal (área de interesse).   

Tal área é dividida em 4 (quatro) propriedades, cujas matrículas registradas em cartório 

possui o seguinte número de registro: 52.101, 52.102, 0332 e 0792. As mesmas possuem 

10,5488 ha, 87,9051 ha, 2,5781 ha e 7,6641 ha respectivamente. O anexo I deste estudo 

técncio preliminar, trás consigo planta de localização, memorial descritivo e levantamento 

topográfico de todas os imóveis que compõe polígono de interesse para proposta de criação de 

unidade de conservação. 

Observa-se que, em relação ao Plano Diretor do Município de Parauapebas a área 

pretendida está classificada como ZEIA 3 – ZONA ESPECIAL DE INTERESSE 

AMBIENTAL. A ZEIA 3 será objeto de Zoneamento Ambiental e estudos técnicos 

específicos para que sejam determinados seus usos e atividades, e será o instrumento 

definidor das ações e medidas de promoção, proteção e recuperação da qualidade ambiental 

do espaço físico - territorial, segundo suas características ambientais, com observância à 

legislação de uso e ocupação do solo, bem como sua classificação e inserção no Sistema de 

Infraestrutura Verde na zona urbana e rural do município. 

Ressalta-se que o polígono alvo do estudo para criação de UC apresenta uma área de 

108,6961 hectares, consoante memorial descritivo, sendo o mesmo destacado da Gleba 

Taboca/Carajás. Diante da área de relevante interesse ambiental e do levantamento referente a 

situação fundiária, verificou-se que a área em questão se encontra em perímetro urbano 

consolidado, uma vez que existe loteamentos residenciais no entorno. (ANEXO-I). 
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 Figura 2: imóveis assinalados de amarelo compõe polígono da área proposta.  

Fonte: Coordenadoria Municipal de Regularização Fundiária, 2021. 
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7. DIAGNÓSTICO 

 

7.1 Caratecrização do meio físico 

 

7.1.1 Clima regional 

Localizado na chamada “Zona Tropical”, o município de Parauapebas apresenta dois 

subtipos de clima, o de planícies e o de montanhas, ambos de acordo com a classificação do 

Köppen incluídos como clima “Am” tropical, quente e úmido, com precipitação elevada. A 

estação seca ocorre entre maio e novembro. No período de chuvas, regionalmente conhecido 

como “inverno”, a precipitação pode alcançar 2800 mm e a umidade relativa do ar chega a 

ultrapassar 90%. A temperatura média ao longo do ano é de 29 ºC (SIQUEIRA; APRILE; 

MIGUÉIS, 2012). 

Segundo Silva; Ferreira (2019), a região de Parauapebas, assim como a maior parte da 

Amazônia brasileira, apresenta pequena variação na amplitude térmica durante todo o ano. A 

compreensão do clima da região norte do Brasil depende do conhecimento da influência dos 

fatores estáticos ou geográficos, como relevo, latitude, continentalidade e maritimidade, em 

conjunto com os sistemas regionais de circulação atmosférica (VALE, 2011). 

Ainda segundo Vale (2011), segue os conceitos e informações técnicas abaixo: 

 Através do setor oriental da Região Norte, periodicamente sopram ventos de leste (E) 

a nordeste (NE) do anticiclone subtropical semifixo do Atlântico Sul e do anticiclone 

subtropical semifixo dos Açores. Por possuírem uma substância superior e consequente 

inversão de temperatura, tais ventos são acompanhados de tempo estável. 

 No setor ocidental predomina a massa de ar equatorial continental (mEc), formada 

pela conversão termodinâmica dos ventos de nordeste do anticiclone dos Açores e da 

convergência intertropical (CIT).   

 Na Amazônia, ao sul do equador, tais correntes de perturbação atmosférica são 

comuns durante todo o ano, porém bem mais constantes no verão. Sua origem parece estar 

ligada ao movimento ondulatório que se verifica na frente polar (FP) ao contato com o ar 

quente da zona tropical.  

 As chuvas tipicamente tropicais, que se formam à medida que as frentes polares 
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avançam para o equador, ocorrem em geral no fim da tarde ou início da noite. Já as chuvas 

provocadas pelas linhas de instabilidade tropicais duram poucos minutos, raramente 

ultrapassando uma hora.  

 Vindas do Norte, as invasões da convergência intertropical (CIT), da zona de 

convergência dos ventos do anticiclone dos Açores e do anticiclone do Atlântico Sul, são 

responsáveis por chuvas fortes. Têm sua posição média sobre o hemisfério norte, porém no 

inverso, outono e verão, especialmente no outono, descem com frequência para o hemisfério 

sul. A grande intensidade de sua frequência é limitada ao Amapá e norte do Pará. As chuvas 

provocadas pela convergência intertropical (CIT) são de notável concentração no tempo e no 

espaço sendo, geralmente, mais intensas e pesadas do que as chuvas de instabilidade tropical 

(IT).  

Figura 3: Estimativas de dados climatológicos para Parauapebas – PA. 

Fonte: Climate-date.org, 2021. 

As temperaturas médias variam 3.4 °C ao longo do ano. O mês com maior umidade 

relativa é março (88.08 %). O mês com a umidade relativa mais baixa é agosto (53.13 %). O 

mês com maior número de dias chuvosos é março (28.13 dias), o mês com o menor número é 

agosto (2.00 dias). 

 

7.1.2 Precipitação pluviométrica 

O volume de precipitação anual é da ordem de 1.800 mm, sendo que 75% desta 

precipitação ocorrem no período compreendido entre os meses de novembro e abril. Pode-se 

observar que os totais médios mensais de chuvas registrados nas estações apresentam um 

comportamento muito semelhante, sendo identificado um período chuvosos durante o 

trimestre janeiro-fevereiro-março, que concentra cerca de 50% da precipitação do ano, com 

valores médios mensais da ordem de 300 mm. Os meses mais secos (junho-julho-agosto) 
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concentram juntos, menos de 5 % da chuva anual (VALE, 2011). 

De acordo com VALE (2011) durante os meses mais chuvosos, compreendido entre 

dezembro e março, a existência de maior nebulosidade resulta em diminuição da insolação. 

Desse modo, no verão, as temperaturas são mis amenas. Analogicamente, no período seco, 

que corresponde ao inverno, a baixa nebulosidade possibilita maior incidência de radiação 

solar e as temperaturas são maiores.  

 

7.1.3 Temperatura 

Parauapebas apresenta bastante regularidade nas temperaturas, sendo as médias 

máximas oscilando entre 31 e 34° C e as mínimas entre 22 e 23° C, no período analisado 

(1973 -2017) as temperaturas máximas e mínimas foram, respectivamente, 39,7° C (01 de 

setembro de 1962) e 15,6° C (20 de outubro de 1975) (VALE, 2011). 

 

Figura 4: Temperaturas Médias Mensais (1983 a 1990) - Estação  

Meteorológica Núcleo Urbano de Carajás. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: VALE, 2021 

 

7.1.4 Geomorfologia 

Verifica-se no levantamento e mapeamento geomorfológico elaborado no Projeto 

Radam, que essas áreas situam-se em duas unidades morfoestruturais, reconhecidas como: 

Planalto Dissecado do Sul do Pará, constituída por maciços residuais (serras) de topos 
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aplainados; e Depressão Periférica do Sul do Pará, constituída por uma superfície plana 

resultante de processos erosivos (pediplanação) pós-pliocênicos. A geomorfologia da área 

oriental da Amazônia, é toda ela constituída por grandes extensões de terras baixas colinosas 

– tabuleiros, baixos platôs, relevos cuestiformes, colinas ligeiramente mamelonares situadas 

em terrenos antigos – até 600-800 km para o interior, onde a Serra dos Carajás quebra a 

monotonia relativa das terras baixas, salientando-se na paisagem como restos de antigos 

divisores dissecados, situados entre os vales do Araguaia e o Xingu (VALE, 2011).  

 

Figura 5: domínios geomorfológicos propostos para o estado do Pará 

Fonte: Adaptado DANTAS; TEIXEIRA, 2013. 

 

Segundo BID (2019) a área de estudo se localzia no domínio geomorfológico Superfície 

Aplainadas do Sul da Amazônia que ocupa extensas áreas do cento sul do Pará, estes terrenos 

já arrasados apresentam declividades entre 3 e 10 gras, com amplitudes variando de 20 até no 

máximo 50 m, são bastante arrasados por prolongados procesos erosivos, aliados a 

estabilidade tectônica, contudo no domínio R4a1 – Domínio de Colinas Amplas e Suaves 

prevalece um relevo colinoso.  

Área de 

estudo 
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A unidade geomorfológica Serra dos Carajás se caracteriza por um relevo movimentado 

de um conjunto de morros elevados, por vezes apresentando aspecto montanhoso (R4b e 

R4c), frequentemente encimado por superfícies tabulares sustentadas por cangas lateríticas 

(R2c). A unidade Serra dos Carajás abrange, portanto, terrenos movimentados no interior do 

Escudo Sul-Amazônico sustentados por um embasamento arqueano constituído por complexa 

sequência metavulcanossedimentar representada por rochas metavulcânicas das formações 

Parauapebas e Aquiri; rochas metamáficas e formações ferríferas bandadas do Grupo Rio 

Novo; formações ferríferas bandadas da Formação Carajás; rochas sedimentares 

(quartzoarenitos e conglomerados) da Formação Águas Claras. (DANTAS; TEIXEIRA, 

2013). 

7.1.5  Solos 

 A Formação Parauapebas é a unidade basal da Bacia Carajás, composta por rochas 

vulcânicas máficas de idade arqueana cuja alteração em superfície possibilitou uma extensa 

cobertura de solos, geralmente profundos, recobertos por floresta densa. A expressão típica 

dessa Formação são platôs de topo plano e bordas escarpadas, com baixo grau de entalhe da 

drenagem no topo (CORRÊA et al., 2016).  

Na área urbana de Parauepebas prevalecem os Argissolos Vermelho-Amarelos, esta 

classe compreende solos com B textual, não hidromórficos e com argila de atividade baixa. 

Apresentam, além de média a alta saturação de bases, baixa saturação com alumínio, o que 

indica menor acidez, bem como conteúdo mineralógico, que encerra comumente quantidade 

significativa de minerais primérios facilmente decomponíveis, os quais constituem fontes de 

nutrientes para as plantas, podendo ser considerados solos de média a alta fertilidade natural 

(BID, 2019). 

 Ainda segundo BID (2019), estes solos prevalecem nas porções oeste e leste do 

município. São comuns em todas as zonas fisiográficas, ocorrendo sob diversos tipos de 

clima, material originário, relevo e vegetação. O material originário é constituído 

predominantemente de saaprólito de gnaisses e migmatitos, de granito e anortositos 

(Plutônicas Ácidas) e de micaxistos de Pré-Cambriano. 
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Figura 6: Bloco-diagrama da porção centro-leste da Serra dos Carajás. Ilustra a dominância de 

relevos dissecados com topos aplainados e pendentes alongados sobre Arenitos e Siltitos da 

Formação Águas Claras; relevo dissecado e colinoso, mais suave e rebaixado, sobre os granitos 

félsicos e granófi ros associados ao corpo plutônico de Carajás e formando uma depressão 

periférica central no maciço de Carajás. Cristas e alinhamentos serranos, controlados por falhas 

transcorrentes de direção NW-SE, estabelecem o contato do Grupo Grão-Pará com os metabasaltos 

da Formação Parauapebas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
Fonte: SCHAEFER et al., 2017. 

 

7.2 Características do meio biológico 

A área proposta para criação da Unidade de Conservação (UC), fora objeto de estudo 

durante o ano de 2014, por parte da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), cujo 

objetivo fora realizar o levantamento de fauna e flora presente no fragmento florestal, a fim de 

subsidiar processo de criação de Unidade de Conservação. Sendo assim, segue abaixo 

resultados obtidos a partir de tal diagnóstico:  

 

7.2.1 Flora  

Foram registradas nas 12 parcelas 256 indivíduos, distribuídos em 67 espécies e 28 

famílias. Na distribuição da abundância dos indivíduos por família (Figura X), a família 

Fabaceae foi a mais representativa com 85 indivíduos, seguida das famílias 
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Arecaceae (46), Malvaceae (22), Meliaceae (21), Urtigaceae (20), Sapotaceae (9), 

Nictaginaceae e Rutaceae (22), Meliaceae (21), Urtigaceae (20) Sapotaceae (9), Nictaginaceae 

e Rutaceae (8), Boraginaceae (6), Buseraceae (5), Araliaceae, Lauraceae e Moraceae (4), 

Anacardiaceae (3), Clusiaceae e Combretaceae (2). Estas 16 famílias responderam a 95,31 % 

do total de espécimes (244 indivíduos). As outras 12 famílias representam 4,69 % dos 

indivíduos amostrados.  

A riqueza das espécies por família (Figura x), foi apresentada pela Fabaceae com 17 

espécies, Arecaceae (7), Malvaceae e Saapotaceae (4), Rutaceae (3). Para as famílias 

Anacardiaceae, Boraginaceae, Buseraceae, Clusiaceae, Lauraceae, Meliaceae, Moraceae, 

Nictaginaceae, Urtigaceae foram observados duas espécies. Estas 14 famílias concentram a 

maior parte das espécies estudadas (79,10 % do total n=53). Para todas as outras 12 famílias 

(20,89%) foram amostradas apenas uma espécie. 

A família Fabaceae foi a que apresentou maior valor de abundância (33,20%) e maior 

riqueza (25,37%). Esta família possui uma distribuição cosmopolita contendo cerca de 650 

gêneros e aproximadamente 19.000 espécies uma das maiores nas angiospermas, tendo como 

característica a presença de frutos em forma de vagem e engloba desde espécies arbóreas até 

espécies herbáceas anuais, muitas de grande importância econômica e principalmente 

alimentar. 

As espécies de maior abundância variaram entre 43 indivíduos, como a Cenostigma 

tocantinum e dois indivíduos para onze espécies. A lista de todas as espécies identificadas no 

fragmento florestal estão expostas no Anexo II, conforme estudo desenvolvido pela UFRA 

(2014). 

 Dentre as espécies levantadas, as mais representativas da família Fabaceae, foram a 

Cenostigma tocantinum conhecida como pau-preto (Figura 13) que tem grande utilização na 

recuperação de áreas degradadas e na arborização urbana (foi também a espécie mais 

abundante desse trabalho) e a Senegalia polyphylla, conhecida como angico branco ou paricá 

branco que é uma árvore de copa frondosa, que proporciona boa sombra e alcança até 15 m de 

altura usada na restauração, arborização e silvicultura. 

 A Euterpe oleracea, segunda espécie de maior abundância nesse levantamento, 

conhecida como açaí ou juçara (Figura 13B), possui aproximadamente 200 gêneros e cerca de 

2600 espécies, cuja distribuição é predominantemente tropical e subtropical. 

 A única espécie desse trabalho presente na Lista de Espécies da Flora Brasileira com 
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Deficiência de Dados, foi registrada na parcela 2, um indivíduo de Virola surinamensis (Rol. 

EX Rottb.) Warb. Pertencente à família Myristicaceae a virola ou ucuúba, é uma espécie 

considerada tipicamente amazônica e seu habitat é de várzeas e igapós. É uma árvore de 40 m 

de altura e atualmente, encontra-se praticamente ausente nas áreas de várzeas do estuário 

Amazônico no Estudo do Pará.  

 Nas bordas da área foram realizadas caracterizações gerais onde foi registrada a 

presença de 14 indivíduos Bertholletia excelsa Bonpl. da família Lecythidaceae conhecida 

popularmente como castanheira (Figura 14 A). Ela desenvolve-se em regiões de clima quente 

e úmido, situadas nas áreas de terra firma, em solos argilosos ou argilo-arenosos, podendo, 

também, ocorrer em concrecionário laterítico.  

 

Figura 7: Castanheira do Brasil (Bertholletia excelsa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEMMA, 2021. 
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É uma árvore social, encontra-se em grupamentos mais ou menos extensos, conhecidos 

como castanhais, associadas a outras espécies florestais de grande porte. Ao lado de outras 

essências florestais, é excelente alternativa para reflorestamento de áreas degradadas de 

pastagens ou de cultivos anuais, principalmente para a produção de frutos.  

 Anthurium langsdorffii da família Araceae, conhecida como antúrioespada foi 

registrado e identificado na área com três indivíduos e o mesmo junto com a Betholletia 

excelsa Bonpl. estão presentes na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de 

Extinção. 

 Apesar da identificação da presença de diversos tanto de Betholletia excelsa como de 

Anthurium langsdorffii na caracterização da área, não foi registrado nenhum indivíduo dos 

mesmos nas 12 parcelas amostradas, o que permite inferir sobre uma limitação do método de 

parcelas. 

 No levantamento florístico a família Fabaceae foi a que apresentou a maior riqueza, 

com a presença de 17 espécies, bem como a maior abundância com 85 indivíduos. Na área 

foram registradas e identificadas duas espécies que estão presentes na Lista Oficial das 

espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção Betholletia excelsa e Anthurium 

langsdorffii e a Virola surinamensis que consta na Lista de Espécies da Flora Brasileira com 

Deficiência de Dados. As espécies que apresentam maior abundância foram Cenostigma 

tocantinum e a Euterpe oleracea com 43 e 28 indivíduos, respectivamente. 

 Os conhecimentos obtidos através de estudos florísticos são fundamentais para 

orientar ações de conservação de diversidade, sendo de extrema importância a proteção de 

fragmentos florestais que funcionam como componentes controladores de microclima de 

áreas urbanas, bem como de amostra de biodiversidade local. O presente estudo no fragmento 

municipal indicou sua importância para a conservação da flora em Parauapebas. 

 

7.2.2 Fauna 

7.2.2.1 Avifauna 

Ao longo do trabalho identificou-se 121 (cento evinte e um) espécies, um número 

considerável. É importante destacar algumas espécies encontradas como a Arara-azul-grande 

(Anodorhynchus hyacinthinus). Uma espécie considerada ameaçada, segundo a IUCN 

(internacional Union for Conservation of Nature)o seu estado de conservação é crítico. 

Citada na lista estadual de espécies ameaçadas, esta espécie está presente nos estados de 
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Mato-Grosso (Pantanal), Goiás (Rio Tocantins), Minas Gerais (médio São Francisco), Bahia 

(alto Rio Preto), sul do piauí (Correntes) e do Maranhão, Pará (Transamazônica e leste do 

Estado) e Amapá (próximo ao rio Amazonas). Encontrada também na Bolívia, próximo à 

divisa com o Brasil, é a maior arara e o maior representante da família Psittacidae em todo o 

mundo. Essa espécie da família Psittacidae, foi observada durante todos os dias em que o 

levantamento d ebiodiversidade aconteceu diurnamente. No entanto, não ficou comprovada a 

utilização da área como local de nidificação (moradia) e sim para forrageamento.  

 

Figura 8: Arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus). 

Fonte: ICMBio, 2016. 

 

Encontra-se ameaçada de extinção devido à destruição de seus hábitats e ao comércio 

ilegal, para servir como animal de estimação, principalmnete no exterior. Em 1988 a 

população total silvestre de arara-azul-grande foi avaliada em apenas 25000 indivíduos. A 

espécie foi incluída no Apêndice I, da Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção- CITES, como espécie ameaçada com comercialização 

proibida e sem licença espacial.  

A maria-bonita (Taeniotriccus abdrei), espécie endêmica da região amazônica 

(Transição do Cerrado/Amazônia) de distribuição incontínua, visualizada apenas nos estados 

do Mato-Grosso e Pará, sendo Parauapebas o município com maior número de visualizações 
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(WIKIAVES, 2014).  

 

Figura 9: Início do ciclo reprodutivo as Araras-azul-grande exibem sua exuberante plumagem. 

Fonte: ICMBio, 2016. 

 

O Jacupiranga (Penelope pileata) tem uma distribuição relativamente pequena para um 

cracídeo da planície amazônica, encontrado apenas nos estados do Pará e Maranhão, sofre 

caça intensa como fonte alimentar e espécime para aviários, vive em território que sofreu 

intenso desflorestamento na Amazônia brasileira, sendo listada pelo BirdLife Internacional et 

al. (2009) e pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). 

A lista contendo relação das espécies de aves encontrada na área de estudo, descritas 

com a família taxonômica, nome científico e nome popular, estão expostas no Anexo II, 

conforme estudo desenvolvido pela UFRA (2014). 

 A importância das aves para a manutenção e equiíbrio dos ecossistemas é indiscutível, 

e apesar dos resultados obtidos, o levantamento se deu em uma época dita não favorável, por 

se tratar de época de estiagem, em que as aves apresentam pouca atividade. Portanto, o 

número de espécies de aves no fragmento estudado pode ser ainda maior. O que indica 

importância e relevância da área, assim como potencial da área para atividade de observação 

de aves, que é compatível com a criação de uma UC municipal e que tem crescido na região. 
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Figura 10: ave Jacupiranga (Penelope pileata) 

 

Fonte: Ebird, 2006. 

 

7.2.2.2 Herpetofauna 

 Após levantamento de herpetofauna, foi amostrada riqueza equivalente a 16 espécies 

compreendendo 10 da classe Amphibia e seis da classe Reptilia. Para a classe Amphibia, 

evidenciou-se apenas a ordem anura. Apresentando 5 (cinco) famílias: Aromobatidae (1 spp), 

Hylidae (3 spp), Leiuperidae (2 spp), Leptodactylidae (3 spp), Strabomantidae (1 spp). A 

família Leptodactylidae apresentou maior abundância. 

A espécie mais abundante foi Pristimantis fenestratus, seguida por Leptodactylus 

petersii e Allobates sp.. A espécie P. Fenestratus apresenta desenvolvimento direto, são 

generalistas e se adaptam a ambientes alterados, sendo uma das hipóteses para apresentar 

maior representatividade. 

A espécie Allobates sp. muitas vezes chamada de Allobates marchesianus em alguns 

levantamentos da região, na lista de Censo de Biodiversidade do Museu Emílio Goeldi, é 

provavelmente uma nova espécie e precisa de mais estudos para chegar a uma conclusão. 
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Estudos taxonômicos devem contribuir para elucidar a situação de parentesco com as 

espécies, bem como indicar se são ou não espécies novas para a ciência, contribuindo assim 

para a valoração da biodiversidade e para direcionar programas de conservação. 

 

Figura 11: espécie de anfíbio Allobates marchesianus. 

Fonte: Flickr, 2010. 

 

Com relação a classe Reptilia, o presente levantamento registrou apenas o grupo dos 

lagratos (subordem Sauria). Apresentando uma riqueza de seis espécies de lagartos, 

abrangendo as seguintes famílias: Sphaerodactylidae (2 spp), Dactyloidae (2 spp), 

Tropiduridae (1 spp), phyllodactylidae (1 ssp). A espécie mais abundante durante todo o 

período do levantamento foi Chatogekko amazonicus, com 2 (dois) indivíduos, o restante das 

espécies de lagartos foram encontrados somente um indivíduo. 

O número relativamente baixo de lagartos registrados pode estar relacionado ao método 

de amostragem aplicada ao projeto, além disso, o esforço amostral e o período de amostragem 
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(estação seca) também pode ter contribuído para esse resultado. A lista contendo lista de 

espécies de anfíbios registradas no levantamento, estão expostas no Anexo II, conforme 

estudo desenvolvido pela UFRA (2014). 

 

Figura 12: espécie de lagarto Chatogekko amazonicus.. 

Fonte: GBIF, 2020. 

 

7.2.2.3 Mastofauna de médio e grande porte 

Durante o levantamento foram registradas 9 (nove) espécies de mamíferos de médio e 

grande porte, pertencente em 8 (oito) famílias e 5 (cinco) ordens. Os dados coletados 

repreesnetam 20,4 % das espécies de mamíferos de médio e grande porte registradas para a 

Floresta Nacional de Carajás (Unidade de Conservação que faz divisa com o município).  

Apesar de não estar dentro da categoria de mamíferos de médio e grande porte, foi 

registrado um indivíduo da espécie Philander opossum (Ordem: Rodentia, Família: 

Didelphidae). Outro registro improtante foi de um morcego cuja classificação taxonômica não 

foi possível ser realizada, provavelmente uma nova espécie e precisa de mais estudos para 

chegar a uma conclusão. 

 Dentre as espécies registradas neste levantamento apenas o tamanduá bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla), é considerado pelo IBAMA como ameaçada de extinção na 

categoria vulnerável e em via de ameaçada pela IUCN, o que mostra a imprtância da 
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conservação desta área para a manutenção da espécie. 

Apesar de não ter sido registrada durante levantamento, relatos de moradores e ainda 

Estudo de Impacto Ambinetal (EIA), realizado pela empresa privada VALE (2011) consta tal 

informação. Com relação as espécies enquadradas como cinegéticas, foram registradas 3 (três) 

espécies neste levantamento, pertencentes às ordens Artiodactyl, Cingulata e Rodentia. As 

espécies registradas sofrem com a caça exploratória em diversas regiões do país, na maioria 

absoluta das vezes para limentação própria e venda da carne ilegalmnete. Vale resslatar, que 

na área de estudo são constantes a ação de caçadores. 

 

Figura 13: mamífero tamanduá bandeira (Myrmecophaga tridactyla). 

Fonte: ICMBio, 2014. 
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7.3 Caracterização do meio socioeconômico  

 

7.3.1 Origem da população 

Após a descoberta de uma das maiores reservas minerais do mundo na Serra dos 

Carajás, durante os anos 60, os direitos de exploração da área foram concedidos à empresa 

Companhia Vale do Rio Doce –CVRD- (atualmente Vale S.A.). Para exploração de minério d 

eferro, ouro, manganês, a Vale construiu uma rodovia asfalada entre a cidade de Macapá e as 

instalações da empresa com cerca de 200 km de extensão. Já com relação ao projeto de 

extensão de minérios chamado “Grande Carajás”, a Vale construiu um núcleo urbano ao lado 

do povoado para abrigar seus funcionários, na época, a Vila Parauapebas, já acumulava mais 

de 20 mil habitantes (BID, 2019). 

Ainda segundo BID (2019), o movimento migratório para a região teve início na década 

de 60, tornando-se mais intenso a partir dos anos 70, coma implantação de uma infraestrutura 

de transportes, de comunicação e de energia que integrou esta região do Sudeste paraense ao 

restante do país. O início da atividade mineradora atraiu para a região um contingente 

populacional extremamente variado formando predominantemente por operários em busca de 

oportunidade de emprego na construção civil e nas obras de infraestrutura, além de 

garimpeiros, pequenos aricultores, fazendeiros, madereiros e outros. 

 

Figura 14: Primeiras construções no bairro Cidade Nova em 1982. 

Fonte: site Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2021. 
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7.3.2 Dinâmica populacional 

Parauapebas se consolidou como polo regional visto que se tornou o município mais 

populoso de sua microrregião e segundo mais populoso de sua mesorregião perdendo apenas 

para Marabá. Sua população em 20 anos triplicou: Parauapebas em 2010 contava com 

população total de 153.908 habitantes, contra 71.568 registrados no ano 2000 e 53.335 em 

1991 (CAMPOS et al., 2016). 

Em levantamento anual em domicílios, realizado pela Divisão de Vigilância Ambiental 

(DVA) da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), a população de Parauapebas alcançou 

281,6 mil habitantes no ano de 2016, um crescimento de 839% em relação ao ano da 

emancipação política do município ocorrida em 1988. O crescimento se concentrou na área 

urbana da cidade. Em 1991 a população residente na área urbana do município representava 

51% da população total. No ano de 2015 o percentual passou para 90,1% da população 

(SILVA; FERREIRA, 2019).  

 

Figura 15: visão da cidade de Parauapebas, a partir da praça da Bíblia. 

Fonte: site Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2021. 
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7.3.3 Processo de urbanização na cidade de Parauapebas 

O processo de ocupação da área urbana do município de Parauapebas foi marcado por 

invasões e loteamentos irregulares, aliados à chegada constante de imigrantes, o que resultou 

em um número elevado de moradias precárias e com saneamento básico deficitário, situação 

que ainda perdura. Sendo uma cidade de ocupação predominantemente residencial, 

Parauapebas concentra os serviços e comércio ao longo das vias principais. Os equipamentos 

públicos são mais presentes em bairros como União e Primavera, ao passo que o complexo 

formado pelos bairros Vila Rica, Novo Horizonte, Betânia e Altamira têm situação bastante 

precária, carecendo ainda de rede elétrica e demais serviços. Apenas o bairro Altamira, o mais 

antigo do complexo, já dispõe de equipamentos sociais como posto de saúde, escola e creche, 

além de energia e abastecimento de água (VALE, 2011). 

A Lei Municipal 4373/08 ampliou a área urbana de Parauapebas, que passa a englobar a 

área de expansão definida pelo Plano Diretor, com área de 105,8 km². Nesta direção, dois 

importantes eixos viários tendem a direcionar a expansão da ocupação ao longo de seu curso. 

O primeiro deles, a rodovia PA-160, que liga Parauapebas ao núcleo urbano de Carajás, 

representa um potencial indutor de expansão desde o bairro de vila Rica até Esplanada, 

continuando ao sul em direção à área rural até o limite com Canaã dos Carajás. O outro eixo 

importante é a rodovia PA-275, que corta transversalmente a sede urbana, constituindo-se no 

principal acesso à cidade. Este eixo viário articula o centro urbano à rodovia PA-160 (nas 

proximidades de Esplanada e Novo Brasil), e constitui possível indutor adicional da 

ocupação, este no sentido oeste-leste (VALE, 2011). Segundo Silva e Ferreira (2019) o 

crescimento se concentrou na área urbana da cidade. O município de Parauapebas apresenta 

urbanização de vias públicas (21,8%) e arborização de vias (30,5%). 

Destaca-se quatro fases de expansão do município: ocupação instantânea, ocupação 

espontânea, e posterior regularização urbanística e fundiária dos núcleos pioneiros (até 1985); 

abertura de novas frentes de expansão, extensão do núcleo pioneiro e origem das primeiras 

ocupações periféricas (de 1986 a 1995); explosão da ocupação informal, tendo como elemento 

a privatização da então estatal de mineração Companhia Vale do Rio Doce e com o aumento 

massivo da população urbana no município, aliado ao acelerado processo de expansão 

periférica e surgimento de loteamentos clandestinos e irregulares (1996-2005); distribuição do  

tecido urbano através da abertura de loteamentos formais de médio e alto padrão (SILVA; 

FERREIRA, 2019). 
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8. JUSTIFICATIVA PARA CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

O Brasil possui diversas formações florestais, com destaque para a floresta Amazônica 

que cobre mais de 70% das florestas remanescente do país (VERÍSSIMO; PEREIRA, 2014). 

A Amazônia, além de ser a maior floresta tropical do mundo cobrindo uma área de cerca de 

6.000.000 km2, se destaca por ter a maior diversidade de animais e de plantas do planeta e por 

fixar 1,5 bilhões de toneladas de carbono anualmente. Além disso, o sistema hidrológico da 

bacia amazônica, que corresponde a um quinto de toda a água doce do planeta, desempenha 

uma função fundamental na regulação do clima global e regional (OLIVEIRA et al., 2012). 

Atualmente, a região de Carajás pode ser considerada uma das mais bem conhecidas da 

Amazônia do ponto de vista ornitológico. O número total de espécies de aves registrado para 

a Flora de Carajás e entorno até o momento é de 594 espécies, tornando essa região uma das 

mais ricas em aves do Brasil e do mundo (UFRA, 2014).  

As aves são o segundo grupo de vertebrados mais diversos no Brasil, perdendo apenas 

para os peixes, com um total de 1.903 espécies reconhecidas até 2014946a. São encontradas em 

todos os biomas brasileiros e no ambiente marinho-costeiro, sendo a Amazônia o bioma com 

maior número de espécies (ICMBIO, 2018). 

A área proposta para criação de unidade de conservação, faz parte de fragmento do 

bioma Amazônia, que possui segundo estudo realizado pela Universidade Federal Rural da 

Amazônia-UFRA (2014), o número considerável de aves, sendo 121 identificados a nível de 

espécie, totalizando os registros, abrangendo 36 famílias e 18 ordens taxonômicas. Dentre as 

espécies registradas no local destacam-se a Arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus), 

Maria-bonita (Taeniotriccus andrei), e Jacupiranga (Penelope pileata).  

Ao que se refere espécies encontradas na área proposta, de acordo com Livro Vermelho 

da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (2018), do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), a espécie Arara-azul-grande (Anodorhynchus 

hyacinthinus), é um táxon avaliado como quase ameaçado (NT), ou seja quando ao ser 

avaliado pelos critérios, não se qualifica atualmente como Criticamente em Perigo, Em Perigo 

ou Vulnerável, mas está perto da qualificação (se aproxima dos limiares quantitativos dos 

critérios) ou é provável que venha a se enquadrar em uma categoria de ameaça num futuro 

próximo. 

A espécie Jacupiranga (Penelope pileata) é endêmica do Brasil, distribuindo-se a sul do 
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rio Madeira, em sua margem direita, até o Maranhão, ocupa sobretudo matas primárias. Sua 

distribuição sobrepõe-se a uma área sob intensa pressão antrópica, sendo as principais 

ameaças a alteração e perda de habitat e a caça, uma vez que a espécie é alvo preferencial de 

caçadores. Suas populações têm se reduzido em velocidade alarmante e, a despeito de sua 

grande extensão de ocorrência, as populações atingiram níveis críticos. Além disso, projeções 

baseadas em modelagem de perda de habitat estimam uma perda populacional futura maior 

que 30% em três gerações (17,1 anos). Por estas razões, P. pileata foi categorizada como 

vulnerável (VU), por isso considera-se que está enfrentando um risco alto de extinção na 

natureza (ICMBIO, 2018). 

Com   a   fragmentação   das   florestas, muitas espécies da fauna e da flora já foram 

extintas, sendo as Unidades de Conservação (UCs) de Proteção Integral o principal meio de 

impedir o desaparecimento da maior parte das espécies ameaçada. Mamíferos    são    bons    

indicadores    de qualidade    ambiental e, desta    forma, levantamentos deste grupo são 

essenciais para a definição de estratégias de conservação de áreas naturais (VOGEL et al., 

2010). 

Ainda segundo estudo realizado pela Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA 

(2014), quanto aos dados coletados objetivando inventariar a mastofauna de média e grande 

porte, foi registrado presença da espécie tamanduá bandeira (Myrmecophaga tridactyla) junto 

a área proposta, considerada pelo ICMBio (2018), como espécie Vulnerável (VU), ou seja, 

enfrenta risco alto de extinção na natureza. Cabe salientar a pressão que o grupo sofre nesse 

fragmento, uma vez que várias trilhas utilizadas por caçadores foram registradas, além dos 

relatos de vizinhos da área da presença de caçadores. 

 Segundo UFRA (2014), para a comprovação da viabilidade de uma área em se tornar 

uma unidade de conservação são necessários diversos procedimentos, dentre eles está o 

levantamento de flora. Na área proposta a unidade de conservação, foram registradas nas 12 

parcelas 256 indivíduos, distribuídos em 67 espécies e 28 famílias, realizaram-se 

caracterizações gerais nas bordas da área, onde foi registrada a presença de 14 indivíduos 

Bertholletia excelsa H.B.K., e também a presença de Anthurium langsdorffii, ambas 

ameaçadas de extinção, indicando importância para conservação do fragmento municipal da 

flora em Parauapebas.  

 As espécies Bertholletia excelsa H.B.K. e Anthurium langsdorffii encontradas na área 

proposta a criação de unidade de conservação, são apontadas na Lista Nacional Oficial de 
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Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (anexo I, Portaria/IBAMA n° 433/2014). 

Especificamente a espécie Bertholletia excelsa Bonpl., é classificada como “VU”, sendo 

assim, são vulneráveis. Já a espécie Anthurium langsdorffii, é classificada como “EN”, ou 

seja, em perigo. 

Segundo artigo 2°, da Portaria/IBAMA 433/2014, de 17 de dezembro de 2014,  o qual 

reconhece como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da 

"Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção", as espécies constantes 

da Lista classificadas nas categorias Extintas na Natureza (EW), Criticamente em Perigo 

(CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU) ficam protegidas de modo integral, incluindo a 

proibição de coleta, corte, transporte, armazenamento, manejo, beneficiamento e 

comercialização, dentre outras. 

Ainda segundo a Portaria/IBAMA nº 433, artigo 7°, estabelece que a não observância 

desta Portaria constitui infração sujeita às penalidades previstas na Lei n 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, sem prejuízo dos dispositivos previstos no Código Penal e demais leis 

vigentes, com as penalidades nelas consideradas.  

A área de interesse constitui um polígono homogêneo de mata densa e ecossistemas 

associados com elevado grau de preservação, com tamanho e beleza cênica que justificam os 

esforços e recursos que venham a ser empregados para tornar a área unidade de conservação, 

todavia são muitas as ameaças e agressões em curso no entorno imediato do polígono pré-

estabelecido e mesmo no seu interior.  

Segue ameaças e agressões, das quais muitas transgridam a legalidade, conforme 

verificado por ocasião das vistorias de campo e acompanhamento por imagens 

disponibilizadas por plataformas gratuitas: desmatamento; queimadas e descapoeiramento nas 

extremidades dos limites da área proposta; caça de animais silvestres; invasão biológica e 

contaminação dos ambientes naturais por espécies exóticas diversas (fora e fauna) e  pressão 

antrópica por conta invasão de áreas públicas e especulação imobiliária. Dessa forma, 

considerando as peculiaridades e potencialidades da região, a conservação in situ é a 

estratégia mais eficaz e segura para manutenção da biodiversidade, e a criação de unidade de 

conservação na área proposta é o pilar central desse processo.   

A medida que há criação de uma Unidades de Conservação (UC), os municípios têm o 

favorecimento com recursos adicionais advindos do ICMS.  O ICMS Verde foi instituído pelo 

Governo do Estado do Pará em 2012 (Lei Estadual 7.638/2012) e regulamentado pelo Decreto 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1036358/lei-de-crimes-ambientais-lei-9605-98
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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775/2013. Este instrumento prevê que 25% da arrecadação estadual seja direcionada aos 

municípios (Lei Estadual nº 5.645 de 1991), sendo que 8% deste montante é repassado de 

acordo com critérios de repartição definidos pela Lei 7.638. A Lei n. 7.638/2012 previu, em 

seu art. 2º, que seriam beneficiados pelo critério ecológico os municípios cujo território 

abrigasse unidades de conservação e outras áreas protegidas, desde que participassem da 

implementação e gestão dessas áreas (BATISTA;CORDEIRO, 2019). 

Segundo AGÊNCIA DO PARÁ (2020), o ICMS Verde é uma política que condiciona e 

dirige o repasse de uma parte da receita do ICMS já arrecadado pelo Estado aos respectivos 

Municípios, com base em critérios ambientais. Assim, cada Estado arrecada o ICMS e 

distribui uma parte do valor entre os Municípios que o compõem como forma de compensar e 

incentivar boas práticas ambientais. 

Compõe o municío de Parauapebas, a Floresta Nacional de Carajás, criada no dia 2 de 

fevereiro de 1998 por meio do Decreto 2.486. Compõe juntamente com a Floresta Nacional 

do Tapirapé-Aquiri, Floresta Nacional do Itacaiúnas, Reserva Biológica do Tapirapé e a Área 

de Proteção Ambiental do Igarapé do Gelado o Mosaico de Unidades de Conservação 

Carajás. As áreas protegidas são formadas pelas UC regulamentadas pelo SNUC e Terras 

Indígenas, gerenciadas pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI (ICMBIO, 2021).  

Levando em consideração que tais áreas de  potencial cênico, científico e turísticos, 

estão à aproximadamente 2 km do município de Parauepebas, a unidade de conservação 

dentro do perímetro urbano do refeido município proporcionará maior acessibilidade a 

população a ufruir dos benefícios alencados a mesma. 

Além disso, a criação da UC, têm capacidade de ofertar lazer e recreação para a 

sociedade com atrações que permitam o contato com a natureza e realização de atividade 

físicas, proporciona o fomento do ecoturismo local, desenvolvimento econômico do 

município e qualidade de vida. Espera-se que essas novas ofertas ambientais, despertem a 

atenção de turistas, de forma a inserir em seus roteiros o território municipal, posicionando-o 

assim, ao lado de outras atrações turísticas nacionais, fazendo emergir no cenário local uma 

nova matriz econômica. 

A partir de todo os contextos e argumentos acima citados, justifica-se a tamanha 

importância da Unidade de Conservação (UC), uma vez que a mesma terá benefícios 

potenciais, como: diversifica a economia local, aumenta a oferta de empregos para a 

comunidade através do ecoturismo, aumenta a renda, estimula a manufatura de bens locais, 
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valorização dos imóveis circunvizinhos, proteção do patrimônio natural e cultural, controle da 

poluição do ar, aumento do conforto climático, diminuição de ruídos, aumento de área 

permeável e controle de enchentes, diminuição do estresse humano e aumento da umidade do 

ar, proteção de nascentes e cursos d’água, diversificação e integração do espaço construído e a 

valorização visual e ornamental do ambiente urbano. 
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9. DEFINIÇÃO DA CATEGORIA  E DENOMINAÇÃO DA UC 

 

 Considerando os levantamentos do meio físico, biótico e socioeconômico, a beleza 

cênica, a raridade e a importância do fragmento proposto, as riquezas naturais de significação 

ecológica e a biodiversidade, a importância da área para o desenvolvimento econômico 

sustentável municipal e a necessidade da conscientização da população quanto à preservação 

do patrimônio ambiental, cultural, histórico, geológico e sua importância para a pesquisa, 

conclui-se que a categoria de manejo indicada é Parque Natural Municipal. 

Segundo a Lei Nº 9.985, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), as unidades de conservação se dividem em dois grupos: Unidades de 

Proteção Integral, que tem por objetivo proteger a natureza, sendo admitido apenas o uso 

indireto de seus recursos naturais, salvo casos previstos na lei; e Unidades de 

Desenvolvimento Sustentável, que buscam compatibilizar a conservação da natureza com o 

uso sustentável de parcela de seus recursos naturais.  

Parque é classificado como uma categoria de unidade de conservação de proteção 

integral pela Lei Federal n.º 9.985/2000, conhecida como “Lei do SNUC” (Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação).  

De acordo com a Lei do SNUC (art. 11), um Parque:  

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 

realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e 

interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 

ecológico.  

§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 

dispõe a lei. 

 § 2o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no 

Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 

administração, e àquelas previstas em regulamento.  

§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável 

pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 

estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.  
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§ 4o As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, 

serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

  

Seu enquadramento como Parque Natural Municipal, possibilita conservação 

ambiental e uso público de forma equilibrada, com prioridade para a primeira. Nesta unidade, 

as possibilidades de uso público incluem lazer e modalidades de turismo sustentável, 

permitindo que as populações local e visitantes de divversas localidades, tenham contato com 

uma área de boa integridade ambiental, testemunha de um ambiente que predominou na 

região no passado. 

A denominação sugerida é MARIA-BONITA, carregando em seu título o nome de 

espécies de fauna de distribuição restrita e de ocorrência local, cujo nome científico é 

Taeniotriccus andrei.  Sengundo BIRD LIVE INTERNACIONAL et al. (2009), a mesma 

trata-se de espécie ainda pouco conhecida e está entre os endemismos da sub-região do estado 

do Pará, presentes nas zonas florestadas, importante também para grandes falconiformes.  

 

Figura 16: ave maria-bonita (Taeniotriccus andrei). 

Fonte: VALE; ICMBio, 2012. 
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10. PLANO DE MANEJO 

 

 O principal instrumento da implantação da unidade é o Plano de Manejo. O Art. 28 da 

Lei do SNUC n° 9.985/00 determina que as unidades de conservação devem dispor de um 

Plano de Manejo e define em seu Capítulo I item VIII este instrumento como: 

“Documento técnico mediante o qual, com fundamentos nos objetivos gerais de uma 

Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o 

uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 

necessárias à gestão da unidade”. 

O Plano de Manejo é um instrumento de planejamento e gerenciamento das unidades de 

conservação (UC), que prevê ações de manejo a serem implementadas após análise dos 

fatores bióticos, abióticos e antrópicos existentes em uma UC e em seu entorno. A elaboração 

do plano de manejo deverá ocorrer em até dois anos após a criação da unidade de 

conservação, o que será feito por técnicos da Diretoria de Biodiversidade e Florestas do IMA, 

podendo contar com consultorias externas sobre temas específicos. 
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11. CONCLUSÃO 

 

 

 Diante das informações apresentadas, considerando a beleza cênica ímpar do 

fragmento florestal referenta a área de interesse, todos os atributos ambientais e histórico-

culturais da região, abrigo de espécies da fauna e flora em perigo de extinção, somados ao 

potencial de desenvolvimento socioeconômico, com ênfase no turismo, conclui-se pela 

viabilidade de criação de uma unidade de conservação municipal Pelos diversos aspectos 

abordados ao longo do estudo, é indicada como categoria e denominação “Parque Natural 

Municipal Maria-bonita”.   
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LISTAGEM DE ESPÉCIES DA FAUNA E FLORA IDENTIFICADAS NA ÁREA 

PROPOSTA 

 

 Figuras extraídas a partir do estudo desenvolvido pela Universidade Federal Rural da 

Amazônia – UFRA (2014), cujo o título “Análise de áreas potenciais à criação de unidades de 

conservação municipais, no município de Paraupebas.” 

 

 
Figura 1: Relação de espécies explicitado junto ao capítulo I – Avifauna. 
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Fonte: UFRA,2014. 
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Figura 2: Relação de espécies explicitado junto ao capítulo II– Herpetofauna. 
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Fonte: UFRA, 2014. 
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Figura 3: Relação de espécies explicitado junto ao capítulo III – Mastofauna de médio e grande porte. 

Fonte: UFRA, 2014. 

 

 

 
Figura 4: Relação de espécies explicitado junto ao capítulo IV -Flora 
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Fonte: UFRA, 2014. 


